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Surge, então, o problema enfrentado pela autora, qual seja, a 
hipótese do condenado que tenha cumprido integralmente a pena privati­
va de liberdade, mas se mantém inadimplente em relação à pena de multa. 

A autora adota uma postura crítica e levanta a questão da não 
participação na esfera política daqueles que são condenados à pena de 

.~ multa e que não tem condições de arcar com o seu pagamento e também 
alerta para as consequências dessa suspensão, considerando que grande 
parte das multas são impagáveis para os egressos. Aponta o fato de lhes 
ser exigido o pagamento da multa pelo Estado, ao passo que esse mesmo 
Estado, por meio do mantenimento da suspensão de seus direitos políticos, 
negando-lhe a cidadania, dificulta ou, até mesmo, impede que os egressos 
consigam atividade lícita ou qualificação profissional por meio de cursos 
técnicos, o que possivelmente lhes auxiliariam não apenas no processo de 
ressocialização mas também com o pagamento da multa devida. 

Além dessa posição crítica, há outro grande mérito no traba­
lho. A autora não se limitou a uma pesquisa teórica. Realizou também 
uma pesquisa de qualidade na qual faz uma análise dos dados do Tribu­
nal Regional Eleitoral do Paraná, trazendo um panorama atual e com­
pleto a respeito dos números desse inadimplemento, a partir da análise 
de mais de 20 mil processos em que foram extintas as punibilidades dos 
condenados perante a Justiça Comum ou Federal. 

Percebe-se, portanto, que o trabalho é mais que uma reflexão 
teórica. Vai além e nos faz pensar sobre as consequências práticas da 
suspensão dos direitos políticos em razão do inadimplemento da multa. 

Estamos diante de um trabalho de fácil leitura que representa o 
esforço da autora e nos convida a importante reflexão sobre o tema, au­
xiliando os que militam na área a lutar para garantir aos condenados, 
czlja extinção da punibilidade já tenha sido declarada na Justiça Comum 
e Federal, o direito ao exercício dos direitos políticos, à participação 
política e à reinserção na vida em sociedade. 

Parabenizo a autora pela escolha de tema tão importante, sa­
bendo que sua experiência poderá contribuir para a consolidação de um 
Estado Democrático de Direito onde efetivamente todos participem de 
sua construção. 

Vladimir Brega Filho 

Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de 


São Paulo; Professor do Programa de Pós-Graduação, 

Mestrado e Doutorado da Universidade Estadual do 


Norte do Paraná (UENP); Promotor de Justiça. 
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